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ANEXO IV – ORIENTAÇÕES REGIME DE INCIDÊNCIA 
 NÃO CUMULATIVA DO PIS/COFINS 

 
1. A empresa tributada pelo regime de incidência não cumulativa deverá apresentar 
comprovação dos cálculos referentes ao percentual que represente a média das 
alíquotas de PIS e COFINS (observar item 5 deste anexo) efetivamente recolhidas nos 
últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, independentemente 
da quantidade de meses utilizados no cálculo do percentual, mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 
 

a) planilhas demonstrativas de apuração dos percentuais médios de 
recolhimento do PIS e da COFINS, conforme item 5 deste anexo, em que os 
dados de “faturamento mensal” e “crédito apurado/descontado” devem 
ser extraídos do documento Registros Fiscais – Consolidação das Operações 
por Código da Situação Tributária, e do recibo de entrega de Escrituração 
Fiscal Digital – Contribuições; 
 
b) cópia do Registros Fiscais – Consolidação das Operações por Código da 
Situação Tributária referente aos últimos 12 meses anteriores à 
apresentação da proposta. Este documento apresenta o faturamento 
mensal; 
 
c) cópia do recibo de entrega de Escrituração Fiscal Digital – Contribuições 
referente aos últimos 12 meses anteriores à apresentação da proposta. Este 
documento apresenta o crédito apurado/descontado de PIS e COFINS; e 
 
d) recibo de entrega da declaração de informações econômico-fiscais da 
pessoa jurídica, ou outro documento expedido pela Secretaria da Receita 
Federal, para fins de comprovação do regime de tributação. 

 
2. Caso a licitante tenha recolhido tributos pelo regime de incidência não cumulativa 
em apenas alguns meses do período, deverá apresentar o cálculo do percentual médio 
de PIS e COFINS considerando apenas os meses em que houve efetivo recolhimento. 
 
3. Para empresa tributada pelo regime de incidência não cumulativa, que não tenha 
recolhido tributos por esse regime no período anterior à data da proposta, deverá 
apresentar percentual médio de PIS e COFINS realizada com base em faturamento e 
crédito tributário estimados, devendo, ainda sim, apresentar cópia do recibo de 
entrega de Escrituração Fiscal Digital – Contribuições, e do documento Registros Fiscais 
– Consolidação das Operações por Código da Situação Tributária referente aos últimos 
12 meses anteriores à apresentação da proposta. 
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4. Para as empresas tributadas pelo regime de incidência não cumulativa de PIS e de 
COFINS não será admitida, em nenhuma hipótese, a cotação do percentual integral das 
alíquotas relativas a PIS (1,65%) e COFINS (7,60%), tendo em vista que as Leis 
10.637/2002 e 10.833/2003 permitem o desconto de  créditos apurados com base em 
custos, despesas e encargos da pessoa jurídica pagos em etapas anteriores, fazendo 
com que o valor do tributo efetivamente recolhido, em relação ao faturamento, seja 
inferior à alíquota dessas  contribuições. 
 
5. O cálculo dos percentuais médios de recolhimento de PIS e COFINS, efetivamente 
recolhidas nos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, deverá 
ser demonstrado nos termos das planilhas exemplificativas abaixo. Os dados de 
“faturamento mensal” e “crédito apurado/descontado” devem ser extraídos do 
documento Registros Fiscais – Consolidação das Operações por Código da Situação 
Tributária, e do recibo de entrega de Escrituração Fiscal Digital – Contribuições. 
 
Quadro 1 - Exemplo de Apuração do Percentual Médio de Recolhimento de PIS 

 
 
MÊS 
 

FATURAMENTO 
MENSAL 

CONTRIBUIÇÃO 
APURADA 

CRÉDITO 
DESCONTADO 

CONTRIBUIÇÃO 
DEVIDA 

PERCENTUAL 
EFETIVO 

A B = A x 1,65% C D = B – C E = D / A 

MÊS 1 1.200.000,00 19.800,00 2.750,00 17.050,00 1,42% 
MÊS 2 1.300.000,00 21.450,00 2.800,00 18.650,00 1,43% 

MÊS 3 1.350.000,00 22.275,00 2.700,00 19.575,00 1,45% 
MÊS 4 1.180.000,00 19.470,00 2.850,00 16.620,00 1,41% 
MÊS 5 1.450.000,00 23.925,00 4.000,00 19.925,00 1,37% 
MÊS 6 1.400.000,00 23.100,00 3.300,00 19.800,00 1,41% 
MÊS 7 1.250.000,00 20.625,00 3.700,00 16.925,00 1,35% 
MÊS 8 1.330.000,00 21.945,00 3.560,00 18.385,00 1,38% 
MÊS 9 1.340.000,00 22.110,00 3.230,00 18.880,00 1,41% 
MÊS 10 1.270.000,00 20.955,00 2.650,00 18.305,00 1,44% 
MÊS 11 1.380.000,00 22.770,00 2.850,00 19.920,00 1,44% 
MÊS 12 1.270.000,00 20.955,00 2.770,00 18.185,00 1,43% 
PERCENTUAL MÉDIO DO PERÍODO   1,41% 

 
 
 
 
 
 

Quadro 2 - Exemplo de Apuração do Percentual Médio de Recolhimento de COFINS 
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MÊS 

FATURAMENTO 
MENSAL 

CONTRIBUIÇÃO 
APURADA 

CRÉDITO 
DESCONTADO 

CONTRIBUIÇÃO 
DEVIDA 

PERCENTUAL 
EFETIVO 

A B = A x 7,60% C D = B - C E = D / A 

MÊS 1 1.200.000,00 91.200,00 12.600,00 78.600,00 6,55% 
MÊS 2 1.300.000,00 98.800,00 13.500,00 85.300,00 6,56% 
MÊS 3 1.350.000,00 102.600,00 14.700,00 87.900,00 6,51% 
MÊS 4 1.180.000,00 89.680,00 12.700,00 76.980,00 6,52% 
MÊS 5 1.450.000,00 110.200,00 15.200,00 95.000,00 6,55% 
MÊS 6 1.400.000,00 106.400,00 17.200,00 89.200,00 6,37% 
MÊS 7 1.250.000,00 95.000,00 15.000,00 80.000,00 6,40% 
MÊS 8 1.330.000,00 101.080,00 15.500,00 85.580,00 6,43% 
MÊS 9 1.340.000,00 101.840,00 13.500,00 88.340,00 6,59% 
MÊS 10 1.270.000,00 96.520,00 12.800,00 83.720,00 6,59% 
MÊS 11 1.380.000,00 104.880,00 14.000,00 90.880,00 6,59% 
MÊS 12 1.270.000,00 96.520,00 15.000,00 81.520,00 6,42% 

PERCENTUAL MÉDIO DO PERÍODO   6,51% 
 
Os percentuais cotados para PIS e COFINS são de inteira responsabilidade da licitante e 
não será admitido repactuação ou reequilíbrio em função de cotação de percentuais 
equivocados. 


